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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 088/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BENS 
PERMANENTES (ELETRÔNICOS 
E ELETRODOMÉSTICOS), 
CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO N. 
19.30.1511.0000708/2021- 67, 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 
048/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n. 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n. 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 
empresa VIDENTE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA, inscrita 
no CNPJ n. 26.517.495/0001-14, neste ato, representada por Thiago 
Machado Godinho, inscrito no CPF n. 877.140.601-82, portador do 
RG n. 3.691.449 2ª Via - DGPC/GO, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma 
da Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Federal n. 7.892/2013, dos ATOS PGJ n. 014/2013 e n. 025/2016 
e, subsidiariamente, pela Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, 
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n. 8.666 de 1993, 
mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por 
objeto a AQUISIÇÃO DE BENS PERMANENTES (eletrônicos e 
eletrodomésticos), destinados ao atendimento das necessidades 
desta Procuradoria-Geral de Justiça, Promotorias de Justiça da 
Capital e Promotorias de Justiça do Interior, conforme especificações 
e exigências estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do 
Edital do Pregão Eletrônico n. 048/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico n. 048/2021 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n. 19.30.1511.0000708/2021-67, do qual é parte integrante 
e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) do(s) 
Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. Dos preços registrados por itens

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO
MARCA /
MODELO

UN QT
VALOR
UNIT.
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

02
 

05

PURIFICADOR  DE  ÁGUA  NATURAL  E
GELADA, na cor branca ou preta Garantia:
mínima de 12 (doze) meses. Fornecer água
gelada e natural; Refil  de dupla filtragem 2
em 1 que filtra, purifica, reduz cloro, odores
e sabores, mata germes, bactérias e elimina
metais  pesados,  com  vida  útil  de  4000
(quatro mil) litros; Reservatório mínimo de 2
litros; Temperatura média de saída da água
de  8  ºC;  Sistema  de  refrigeração  por
compressor;  Capacidade para  15  pessoas;
Kit  de  instalação  para  fixação  na  parede,
sem  necessidade  de  suporte  adicional;
Alimentação:  bivolt  ou  220  V;  Sistema
pressurizado  com  reservatório  de  água
hermético;  Acionamento  por  manoplas
frontais  individuais  gelada  e  natural;
Serpentina externa do reservatório; Conexão
metálica T ½ ; Certificação de acordo com a
norma NBR 16.098:2012. Marca/Modelo de
Referência: Soft / Star By Everest ou similar
da  mesma  qualidade  ou  de  qualidade
superior

EVEREST
/ SOFT
STAR

UN 18 1.018,20 18.327,60

06

BEBEDOURO DE ÁGUA TIPO GARRAFÃO
Bebedouro elétrico do tipo torre (de coluna)
com  capacidade  para  garrafão  de  20L;
Tensão de alimentação 220V; Acompanhado
de  2  (duas)  torneiras  (água  natural  e
gelada);  Gabinete  de  poliestireno  e  alto
impacto. Garantia mínima de 12 meses.

LIBELL /
MASTER

CGA
UN 3 737,70 2.213,10

VALOR TOTAL DO GRUPO 20.540,70

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 87 da Lei n. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n. 10.520, de 
2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho 
do Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a acompanhar o 
fornecimento, as quantidades, as especificações e as qualidades 
dos objetos, de acordo com as condições e prazos estabelecidos, 
bem como pagar pela aquisição dos bens adquiridos.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. Entregar os objetos em conformidade com o estabelecido 
no Edital em referência, livres de qualquer ônus, como despesas de 
fretes, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias.

8.2. A contratada deverá garantir a qualidade dos produtos 
licitados comprometendo-se a substituí-los, caso não atendam o 
padrão de qualidade exigido, apresentem defeito de fabricação e/
ou tenham especificações diferentes das propostas, exceto se 

superiores.

8.3. A contratada para a execução do objeto estará obrigada a 
satisfazer todos os requisitos, exigências e condições estabelecidas 
no Edital e Contrato.

8.4. Efetuar a entrega dos produtos de acordo com a 
especificação e demais condições estipuladas no edital, na nota de 
empenho e no contrato.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade 
da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a 
documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento 
de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou 
parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido 
processo legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos 
cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, 
no Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
por dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via 
internet, fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustificado na execução do contrato, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
por dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via 
internet, fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula contratual ou obrigação 
prevista no Edital, na ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;
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V) suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal n. 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n. 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n. 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias corridos, 
contados da data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante 
esta Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias 
corridos, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n. 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.
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A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

 Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 22/12/2021

Documento assinado eletronicamente por Thiago Machado 
Godinho, Usuário Externo, em 23/12/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 094/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA, CONFORME 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 
19.30.1520.0000589/2021- 41, 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 
059/2021.

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n. 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n. 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 
empresa GLOBAL DISTRIBUICAO DE BENS DE CONSUMO LTDA, 
inscrita no CNPJ n. 89.237.911/0289-08, neste ato, representada 
por  Vinicius da Silva, CPF n. 839.250.900-53 e portador da RG n.  
8099503578 - SJS/RS, e, daqui por diante, denominada simplesmente 
FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal n. 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n. 7.892/2013, dos 
ATOS PGJ n. 014/2013 e n. 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei 
Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei n. 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência – 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n. 059/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico n. 059/2021 e seus Anexos, Processo 

Licitatório n. 19.30.1520.0000589/2021-41, do qual é parte integrante 
e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) do(s) 
Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. Do preço registrado por item

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

ITEM ESPECIFICAÇÃO
MARCA/
MODELO

UN QUANT.
VALOR

UNIT. (R$)
VALOR TOTAL

(R$)

01
COMPUTADOR  PORTÁTIL
(Notebook/Ultrabook)
14 ou 15 polegadas

HP/Probook
445 G8

UN 150 8.739,00 1.310.850,00

VALOR TOTAL 1.310.850,00
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II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n. 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando 
efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto 
da Ata de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes 
da Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do 
Órgão Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

f) cumprir rigorosamente o disposto no item 10 do Anexo I – 
Termo de Referência e Cláusula Quarta do respectivo Contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, 
em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto, 

à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições 
estabelecidas na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais 
renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades 
por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não 
excluirá ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado 
pela completa e perfeita execução do objeto;

i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na 
Ata de Registro de Preços.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado/
Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 
e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 
previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 
à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 
seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;
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III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 
de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal n. 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n. 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 
empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n. 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n. 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
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valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 23/12/2021

Documento assinado eletronicamente por Vinicius da Silva, 
Usuário Externo, em 27/12/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 095/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA, CONFORME 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 
19.30.1520.0000589/2021- 41, 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 
059/2021.

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n. 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n. 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR 
e a empresa KRP CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DE 
INFORMAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ n. 08.990.948/0001-
43, neste ato, representada por  Diogo Borges Oliveira, CPF n. 
013.544.021-11 e portador da RG n.  803.030 SSP-TO, e, daqui por 
diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto Federal n. 7.892/2013, dos ATOS PGJ n. 014/2013 e n. 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 

parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n. 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n. 059/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico n. 059/2021 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n. 19.30.1520.0000589/2021-41, do qual é parte integrante 
e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) do(s) 
Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. Do preço registrado por item

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
MARCA/
MODELO

UN QUANT.
VALOR

UNIT. (R$)
VALOR

TOTAL (R$)

02

COMPUTADOR  PORTÁTIL
(Notebook) 13”
GARANTIA:  12  meses  de
suporte técnico onsite (no local)
10x5 (dez horas por dia e cinco
dias por semana)

Dell / XPS 13
9310

UN 5 18.600,00 93.000,00

VALOR TOTAL 93.000,00
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o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n. 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando 
efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto 
da Ata de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes 
da Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do 

Órgão Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

f) cumprir rigorosamente o disposto no item 10 do Anexo I – 
Termo de Referência e Cláusula Quarta do respectivo Contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, 
em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições 
estabelecidas na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais 
renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades 
por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não 
excluirá ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado 
pela completa e perfeita execução do objeto;

i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na 
Ata de Registro de Preços.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
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10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado/
Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 
e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 
previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 
à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 
seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 
de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal n. 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 

objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n. 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 
empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n. 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
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exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n. 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 23/12/2021

Documento assinado eletronicamente por Diogo Borges 
Oliveira, Usuário Externo, em 24/12/2021

DIRETORIA-GERAL

ATO DG N. 012/2021

A Diretora-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 
no art. 99, inciso XIII, da Resolução n. 008/2015/CPJ (Regimento 
Interno), de 22 de outubro de 2015, e no art. 2º, inciso I, alínea "c", do 
ATO n. 036, de 28 de fevereiro de 2020, com base nas informações 
fornecidas pelo Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de 
Pagamento,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o(s) Ato(s) referente(s) a(s) Escala(s) de 
Férias dos Servidores do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
conforme modificações abaixo relacionadas, realizadas no mês de 
outubro de 2021.

I - ATO 00028/2018-CHGAB/DG (DIÁRIO ELETRÔNICO DO 
MPE n. 635), de 14/11/2018.

II - ATO 00033/2019-CHGAB/DG (DIÁRIO ELETRÔNICO DO 
MPE n. 877), de 06/11/2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas - TO, 28 de 
dezembro de 2021.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS 
Diretora-Geral/PGJ

Matrícula Nome
Período

Aquisitivo
Período Anterior Período Novo Motivo

111211 ANDRESSA NEVES VIEIRA 2018/2019 De 13-10-2021 até 01-11-2021 De 25-10-2021 até 13-11-2021 Alteração

111211 ANDRESSA NEVES VIEIRA 2018/2019 De 25-10-2021 até 13-11-2021 De 17-01-2022 até 05-02-2022 Alteração

93808 FERNANDO GOMES DA MOTA 2018/2019 De 04-10-2021 até 22-10-2021 Época Oportuna Suspensão

67407 FLAVIA MINELI PIMENTA 2018/2019 Época Oportuna De 30-09-2022 até 06-10-2022 Alteração

113412
KAMILA LARANJEIRA SODRÉ 
GOMES

2018/2019
De 03-11-2021 até 12-11-2021

e Época Oportuna
De 02-05-2022 até 31-05-2022 Alteração

110111
PATRICIA GRIMM BANDEIRA DAS 
NEVES

2018/2019 Época Oportuna De 03-11-2021 até 10-11-2021 Alteração

Matrícula Nome
Período

Aquisitivo
Período Anterior Período Novo Motivo

84208 ALDA LOPES DA SILVA 2019/2020 Época Oportuna De 10-01-2022 até 23-01-2022 Alteração

111311 AMILTON JUNIOR DA SILVA 2019/2020 De 01-11-2021 até 12-11-2021 De 06-12-2021 até 17-12-2021 Alteração

119040 DALVANY ALVES DE SOUSA LIMA 2019/2020 De 27-09-2021 até 11-10-2021 Época Oportuna Suspensão

119040 DALVANY ALVES DE SOUSA LIMA 2019/2020 Época Oportuna De 22-11-2021 até 06-12-2021 AlteraçãoMatrícula Nome
Período

Aquisitivo
Período Anterior Período Novo Motivo

140116 DIEGO GOMES CARVALHO NARDES 2019/2020 De 10-01-2022 até 28-01-2022 De 24-07-2023 até 11-08-2023 Alteração

103810
FERNANDO BRUNNO NOGUEIRA 
DE OLIVEIRA

2019/2020 De 01-11-2021 até 30-11-2021 De 01-08-2022 até 30-08-2022 Alteração

89508
FERNANDO VALADARES TORRES 
CORREIA

2019/2020 De 01-06-2022 até 30-06-2022
De 15-11-2021 até 26-11-2021

e Época Oportuna
Alteração

102510 GEORGES OLIVA DE OLIVEIRA 2019/2020 Época Oportuna De 30-11-2021 até 17-12-2021 Alteração

21699 IRACEMA ALVES DE BRITO 2019/2020 Época Oportuna De 10-01-2022 até 08-02-2022 Alteração

137716 JAMILLA PÊGO OLIVEIRA SÁ 2019/2020 De 04-10-2021 até 02-11-2021 Época Oportuna Suspensão

137716 JAMILLA PÊGO OLIVEIRA SÁ 2019/2020 Época Oportuna De 16-02-2022 até 02-03-2022 Alteração

137716 JAMILLA PÊGO OLIVEIRA SÁ 2019/2020 Época Oportuna De 03-12-2021 até 17-12-2021 Alteração

119007
JENNIFER GOMES MARTINIANO 
SLONGO

2019/2020 Época Oportuna De 02-12-2021 até 19-12-2021 Alteração

103710 JULIANO CORREA DA SILVA 2019/2020 Época Oportuna De 02-03-2022 até 16-03-2022 Alteração

113412
KAMILA LARANJEIRA SODRÉ 
GOMES

2019/2020 De 01-10-2021 até 30-10-2021 Época Oportuna Suspensão

1005331 LEILA MARIA LOPES DA SILVA 2019/2020 Época Oportuna De 10-01-2022 até 21-01-2022 Alteração

104910 MARCELLO GASQUES BERNARDELI 2019/2020 Época Oportuna De 03-11-2021 até 22-11-2021 Alteração

20799 MARCO TULLIO TAVARES 2019/2020 Época Oportuna De 03-11-2021 até 14-11-2021 Alteração

91008 MARIA ISABEL MIRANDA 2019/2020 De 20-09-2021 até 09-10-2021
De 20-09-2021 até 29-09-2021

e Época Oportuna
Interrupção

120413
MARIA LÊDA DE ALMEIDA ANDRADE
MAGALHÃES

2019/2020 De 01-11-2021 até 12-11-2021 Época Oportuna Alteração

10491 MÁRIO GOMES ARAÚJO JÚNIOR 2019/2020 Época Oportuna De 06-03-2023 até 04-04-2023 Alteração

89708 MARLON VERGILIO DE SOUZA 2019/2020 De 16-11-2021 até 29-11-2021 De 12-09-2022 até 25-09-2022 Alteração

89708 MARLON VERGILIO DE SOUZA 2019/2020
De 16-11-2021 até 29-11-2021

e Época Oportuna
De 11-07-2022 até 26-07-2022 Alteração

116012
RAIMUNDO LINHARES DE ARAUJO 
NETO

2019/2020 De 16-11-2021 até 07-12-2021 De 21-11-2022 até 12-12-2022 Alteração

71007
SARAH CUNHA PORTO PINHEIRO 
RIZO

2019/2020 De 23-09-2021 até 12-10-2021
De 23-09-2021 até 30-09-2021

e Época Oportuna
Interrupção

81907
STEFANIA VALADARES TEIXEIRA 
CORREIA

2019/2020 De 13-10-2021 até 26-10-2021
De 13-10-2021 até 18-10-2021

e Época Oportuna
Interrupção

75207 UILITON DA SILVA BORGES 2019/2020 De 07-12-2021 até 17-12-2021 Época Oportuna Alteração

142717
YVES MICHEL BECKMAN DE 
CARVALHO

2019/2020 De 24-01-2022 até 03-02-2022 De 01-02-2022 até 11-02-2022 Alteração

142717
YVES MICHEL BECKMAN DE 
CARVALHO

2019/2020 De 10-01-2022 até 21-01-2022 De 14-02-2022 até 25-02-2022 Alteração
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ATO DG N. 013/2021

A Diretora-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 
no art. 99, inciso XIII, da Resolução n. 008/2015/CPJ (Regimento 
Interno), de 22 de outubro de 2015, e no art. 2º, inciso I, alínea "c", do 
ATO n. 036, de 28 de fevereiro de 2020, com base nas informações 
fornecidas pelo Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de 
Pagamento,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o(s) Ato(s) referente(s) a(s) Escala(s) de 
Férias dos Servidores do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
conforme modificações abaixo relacionadas, realizadas no mês de 
novembro de 2021.

I - ATO 00032/2014-CHGAB/DG (DOE TOCANTINS n. 4261), 
de 06/11/2014.

II - ATO 00028/2017-CHGAB/DG (DIÁRIO ELETRÔNICO DO 
MPE n. 406), de 16/11/2017.

III - ATO 00028/2018-CHGAB/DG (DIÁRIO ELETRÔNICO 
DO MPE n. 635), de 14/11/2018.

IV - ATO 00033/2019-CHGAB/DG (DIÁRIO ELETRÔNICO 
DO MPE n. 877), de 06/11/2019.

Matrícula Nome
Período

Aquisitivo
Período Anterior Período Novo Motivo

2189 MARONILDA OLIVEIRA ALVARENGA 2014/2015 Época Oportuna De 19-11-2021 até 30-11-2021 Alteração

Matrícula Nome
Período

Aquisitivo
Período Anterior Período Novo Motivo

95709 JHENNYFER SILVA COSTA 2017/2018 Época Oportuna De 10-01-2022 até 21-01-2022 Alteração

90508 LUZIA SOUZA DE ABREU CAMPOS 2017/2018 De 26-02-2020 até 14-03-2020
De 26-02-2020 até 01-03-2020

e Época Oportuna
Interrupção

57005
RONALDO LUIZ RODRIGUES 
COELHO

2017/2018 De 03-07-2019 até 22-07-2019
De 03-07-2019 até 07-07-2019

e Época Oportuna
Interrupção

Matrícula Nome
Período

Aquisitivo
Período Anterior Período Novo Motivo

67407 FLAVIA MINELI PIMENTA 2018/2019 De 30-09-2022 até 06-10-2022 De 31-08-2022 até 06-09-2022 Alteração

86408 LARISSA NEVES PARENTE 2018/2019 Época Oportuna De 04-07-2022 até 18-07-2022 Alteração

86408 LARISSA NEVES PARENTE 2018/2019 Época Oportuna De 10-01-2022 até 24-01-2022 Alteração

137416 THAYANE DOS REIS SILVA LEAL 2018/2019 De 08-11-2021 até 25-11-2021 De 01-03-2022 até 18-03-2022 Alteração

Matrícula Nome
Período

Aquisitivo
Período Anterior Período Novo Motivo

120513 ALBERTO NERI DE MELO 2019/2020 De 16-11-2021 até 03-12-2021 Época Oportuna Suspensão

82707 ALLINE FRANCA MOTTA 2019/2020 De 01-11-2021 até 12-11-2021
De 01-11-2021 até 03-11-2021

e Época Oportuna
Interrupção

119040 DALVANY ALVES DE SOUSA LIMA 2019/2020 De 22-11-2021 até 06-12-2021 De 03-01-2022 até 17-01-2022 Alteração

76407 ELAINE RICAS REZENDE 2019/2020 De 10-01-2022 até 25-01-2022 Época Oportuna Alteração

106110 ESMERALDA DE OLIVEIRA SIQUEIRA 2019/2020 Época Oportuna De 16-05-2022 até 27-05-2022 Alteração

89508
FERNANDO VALADARES TORRES 
CORREIA

2019/2020 De 15-11-2021 até 26-11-2021 Época Oportuna Suspensão

113512 JAQUELINE DOS SANTOS SERAFIM 2019/2020 De 10-01-2022 até 27-01-2022 De 09-01-2023 até 26-01-2023 Alteração

1458 KEILA FERNANDES SANTOS 2019/2020 Época Oportuna De 23-02-2022 até 04-03-2022 Alteração

127614 KETHLEY RODRIGUES DOS SANTOS 2019/2020 Época Oportuna De 16-11-2021 até 05-12-2021 Alteração

86408 LARISSA NEVES PARENTE 2019/2020 De 10-01-2022 até 08-02-2022 Época Oportuna Alteração

119413 LEANDRO DE ALMEIDA CAMBRAIA 2019/2020 Época Oportuna De 01-12-2021 até 17-12-2021 Alteração

79607 LEONARDO FRANCISCO UMINO 2019/2020 Época Oportuna De 24-01-2022 até 11-02-2022 Alteração

119061
MONALYSA CIBELLY LIMA DOS 
SANTOS

2019/2020 De 30-11-2021 até 17-12-2021 De 24-06-2022 até 11-07-2022 Alteração

9083197
PAULO HENRIQUE REZENDE DE 
OLIVEIRA

2019/2020
De 10-01-2022 até 19-01-2022

e Época Oportuna
De 28-02-2022 até 19-03-2022 Alteração

89308 POLYANA SALES DA SILVA OLIVEIRA 2019/2020 Época Oportuna De 10-01-2022 até 28-01-2022 Alteração

91108 RAYSON ROMULO COSTA E SILVA 2019/2020 De 02-11-2021 até 01-12-2021 Época Oportuna Suspensão

116312 WELLINGTON GOMES RIBEIRO 2019/2020 De 03-12-2021 até 17-12-2021 De 26-11-2021 até 10-12-2021 Alteração

69207 WILLIAM LEMES GOMES 2019/2020 De 29-11-2021 até 17-12-2021 De 07-03-2022 até 25-03-2022 Alteração

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas - TO, 28 de 
dezembro de 2021.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral/PGJ

PORTARIA DG N. 400/2021

A Diretora-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 

do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 

no art. 99 da Resolução n. 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 

de outubro de 2015 e no Ato PGJ n. 036/2020, de 28 de fevereiro de 

2020.

Considerando o disposto na alínea “a”, do §1º, do art. 21, 

do Ato PGJ n. 092/2018, bem como o requerimento sob protocolo 

07010448143202161, de 21/12/2021, da lavra do Chefe do 

Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento. 

RESOLVE:

Art. 1º Interromper, retroativamente, as férias do(a) servidor(a) 

Amilton Júnior da Silva, nos dias 6 e 7/12/2021, referentes ao período 

aquisitivo 2019/2020, marcadas anteriormente de 6/12/2021 a 

17/12/2021, assegurando o direito de usufruto desses 2 (dois) dias 

em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 28 de 

dezembro de 2021.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral/PGJ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATO N.: 069/2021

ADITIVO N.: 1º Termo Aditivo

PROCESSO N.: 19.30.1511.0000641/2020-36

CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS

CONTRATADA: TEC CENTER COMERCIAL EIRELI

OBJETO: Alteração da cláusula terceira e da cláusula décima terceira 
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do contrato n. 069/2021.

MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n. 10.520/2002.

ASSINATURA: 21/12/2021

SIGNATÁRIOS: Contratante: ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS

                            Contratada: FRANCIEZIO MELO DE ARAÚJO

Documento assinado eletronicamente por Alayla Milhomem Costa 

Ramos, Diretora-Geral, em 28/12/2021

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATO N.: 071/2021

ADITIVO N.: 1º Termo Aditivo

PROCESSO N.: 19.30.1563.0000693/2020-83

CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS.

CONTRATADA: LEON SISTEMAS CONSTRUTIVOS E 

CONSTRUCAO LTDA

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a alteração da 

cláusula terceira e da cláusula décima segunda.

MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n. 10.520/2002.

ASSINATURA: 21/12/2021

SIGNATÁRIOS: Contratante: ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS

                            Contratada: JOSÉ LEONAN RESPLANDES DE 

FREITAS

Documento assinado eletronicamente por Alayla Milhomem Costa 

Ramos, Diretora-Geral, em 28/12/2021

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATO N.: 072/2021

ADITIVO N.: 1º Termo Aditivo

PROCESSO N.: 19.30.1563.0000823/2020-65

CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS.

CONTRATADA: MB ESCRITÓRIOS INTELIGENTES LTDA

OBJETO: Alteração da cláusula terceira e da cláusula décima terceira 

do contrato n. 072/2021.

MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n. 10.520/2002.

ASSINATURA: 21/12/2021

SIGNATÁRIOS: Contratante: ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS

                           Contratada: ANA ORLINDA DE SOUZA FLEURY 

CURADO

Documento assinado eletronicamente por Alayla Milhomem Costa 

Ramos, Diretora-Geral, em 28/12/2021

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N.: 089/2021

PROCESSO N.: 19.30.1512.0000812/2021-57

CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS

CONTRATADA: IPANEMA SEGURANÇA LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, de 

forma continuada, compreendendo o fornecimento de uniformes, 

armamento, equipamentos, complementos e EPIs necessários à 

execução dos serviços, com o fim de atender as necessidades da 

Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas, Promotorias de Justiça do 

Estado do Tocantins e Edifícios Anexos.

VALOR TOTAL: R$ 14.189.993,70 (quatorze milhões, cento e oitenta 

e nove mil, novecentos e noventa e três reais e setenta centavos)

VIGÊNCIA: 30 (trinta) meses, contados da data da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II, da Lei n. 

8.666/93.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico, Lei n. 10.520/2002

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.37

ASSINATURA: 23/12/2021

SIGNATÁRIOS: Contratante: LUCIANO CESAR CASAROTI

                            Contratada: SÍLVIO CARVALHO DE ARAÚJO

Documento assinado eletronicamente por Alayla Milhomem Costa 

Ramos, Diretora-Geral, em 28/12/2021

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N.: 090/2021

PROCESSO N.: 19.30.1050.0000513/2021-25
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CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS

CONTRATADA: SAM INFORMATICA E EQUIPAMENTOS EIRELI

OBJETO: Aquisição de equipamentos e acessórios audiovisuais, para 

atender as demandas da Assessoria de Comunicação do Ministério 

Público do Estado do Tocantins, conforme discriminação prevista no 

Termo de Referência – Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n. 

050/2021, Processo administrativo n. 19.30.1050.0000513/2021-25, 

parte integrante do presente instrumento

VALOR TOTAL: R$ 14.358,00 (quatorze mil, trezentos e cinquenta e 

oito reais)

VIGÊNCIA: 180 dias a partir da data da assinatura do contrato, nos 

termos do art. 57, caput, da Lei n. 8.666/1993.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico, Lei n. 10.520/2002

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52

ASSINATURA: 22/12/2021

SIGNATÁRIOS: Contratante: LUCIANO CESAR CASAROTI

                            Contratada: DARCI RABELO DE CAMARGOS

Documento assinado eletronicamente por Alayla Milhomem Costa 

Ramos, Diretora-Geral, em 28/12/2021

EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO

CONTRATO N.: 2021NE00823

PROCESSO N.: 19.30.1563.0000531/2020-92

CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 

Tocantins

CONTRATADA: Gesy Saraiva de Goias

OBJETO: Rescisão do contrato formalizado na nota de empenho n. 

2021NE00823

MODALIDADE: Pregão Eletrônico, Lei n. 10.520/2002.

ASSINATURA: 22/12/2021

SIGNATÁRIOS: Contratante: LUCIANO CESAR CASAROTI

                            Contratada: GESY SARAIVA DE GOIAS

Documento assinado eletronicamente por Alayla Milhomem Costa 

Ramos, Diretora-Geral, em 28/12/2021

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 064/2021

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins torna 

público que fará realizar na Sala de Licitações no 2º Piso, do Prédio 

Sede do Ministério Público, sito à Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 

5/6, Av. LO 4, Palmas/TO, no dia 24/01/2022, às 09h30min (nove 

horas e trinta minutos), a abertura do Pregão Presencial n.º 064/2021, 

processo n.º 19.30.1512.0000917/2021-35, objetivando o Registro de 

Preços para AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CONDICIONADORES 

DE AR, TIPO SPLIT, incluindo as instalações das partes elétricas, 

drenos e demais serviços de estrutura e acabamentos, destinados ao 

atendimento das necessidades das Promotorias de Justiça da capital 

e do interior do Estado do Tocantins e da sede da Procuradoria-Geral 

de Justiça em Palmas. O edital está disponível no sítio: www.mpto.
mp.br. 

Palmas-TO, 27 de dezembro de 2021.
 

Renato Alves do Couto
Pregoeiro

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/4301/2021

Processo: 2021.0000547

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 

contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 

Federal e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 

ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 

naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio Formoso 

e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 

regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 

que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia 

e demais cursos hídricos da Região para fins empresariais, 

principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 

Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 

Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 

FORÇA-TAREFA AMBIENTAL NO ARAGUAIA
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de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 

outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 

propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 

função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 

disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 

função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 

instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 

zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 

impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 

unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 

pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 

econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu o 

Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 

na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 

práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 

da agropecuária, visando à preservação das florestas, formas de 

vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 

e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 

gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 

de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 

ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 

principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, à 

indenização, à reparação e à recomposição integral das áreas 

ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 

as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 

ambientais;

CONSIDERANDO que a propriedade, Fazenda Terra Vista, foi objeto 

de alerta de desmatamentos, tendo como proprietária(o)(s) Terravista 

Bioagronegócio, CNPJ nº 61.179.842/0001-47 apresentando 

possíveis irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que há Relatório do Centro de Apoio Operacional 

de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, análise de 

Alerta de Desmatamentos MAPBIOMAS, apontando indícios de 

desmatamentos ilícitos na propriedade rural;

CONSIDERANDO também o fim do prazo para a conclusão do 

presente Procedimento Preparatório, sem exaurimento do seu objeto;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 

e individuais indisponíveis” (Constituição Federal, artigo 127, caput), 

notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR o presente Inquérito Civil Público, com o seguinte 

objeto: averiguar a regularidade ambiental da Fazenda Terra Vista, 

3.140 ha, Município de Paraíso do Tocantins/TO, tendo como 

interessada(o), Terravista Bioagronegócio, CNPJ nº 61.179.842/0001-

47, determinando, desde já, a adoção das seguintes providências;

1) Autue-se, com as providências de praxe;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 

Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 

Inquérito Civil Público;

3) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 

Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 

atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

5) Oficie-se ao NATURATINS para ciência da conversão do presente 

procedimento, a fim de que adote as providências de sua atribuição 

na defesa do meio ambiente;

6) Notifique-se a(o)(s) interessada(o)(s) para ciência da conversão do 

presente procedimento;

7) Notifique-se o cadastrante do CAR para ciência do presente 

procedimento e possível desmatamento ilícito de área descrita como 

de ARL (evento 01):

8) Oficie-se à Gerência de Fiscalização Ambiental do NATURATINS, 

requisitando o possível embargo das atividades exercidas sem 

licenciamento ambiental na propriedade em ARL, com cópia do 

Parecer do CAOMA do evento 01;

9) Oficie-se à Gerência de Fiscalização Ambiental do NATURATINS, 

requisitando o possível embargo das atividades exercidas sem 

licenciamento ambiental na propriedade em ARL, com cópia do 

Parecer do CAOMA do evento 01;

10) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 28 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

FORÇA TAREFA AMBIENTAL NO ARAGUAIA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL 
DA BACIA DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/4300/2021
(ADITAMENTO DA PORTARIA ICP/3162/2021)

Processo: 2021.0002873
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 

contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 

Federal e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando para 

apurar danos ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de 

recursos naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do 

Rio Formoso e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 

regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 

que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia 

e demais cursos hídricos da Região para fins empresariais, 

principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 

Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 

Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 

de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 

outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 

propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 

função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 

disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 

função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 

instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 

zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 

impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 

unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 

pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 

econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu o 

Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 

na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 

práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 

da agropecuária, visando à preservação das florestas, formas de 

vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 

e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 

gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 

de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 

ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 

principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, à 

indenização, à reparação e à recomposição integral das áreas 

ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 

as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 

ambientais;

CONSIDERANDO que a Fazenda Xavante, Lagoa da Confusão/TO, 

tendo como interessada(o)(s), Xavante Agroindustrial de Cereais S/A, 

CNPJ nº 01.194.528/0001-01, estava sendo objeto de investigação 

para averiguar as suas Outorgas e Licenciamentos Ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 

e individuais indisponíveis” (Constituição Federal, artigo 127, caput), 

notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR Inquérito Civil Público, com o seguinte objeto, averiguar 

a regularidade ambiental da Fazenda Xavante, Lagoa da Confusão/

TO, tendo como interessada(o)(s), Xavante Agroindustrial de Cereais 

S/A, CNPJ nº 01.194.528/0001-01, determinando, desde já, a adoção 

das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 

Público do Tocantins dando ciência da Conversão do presente 

Inquérito Civil Público;

3) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 

Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, solicitando a análise 

ambiental da propriedade e uso do solo no tempo;

4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 

atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

5) Notifique-se ao(s) proprietário(s)/empreendedor(es), empresa(s), 

grupo econômico(s) ou interessado(s), além do seu consultor, para 

ciência do presente procedimento;

6) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

Formoso do Araguaia, 24 de dezembro de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA DO 
ALTO E MÉDIO ARAGUAIA
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